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A dinâmica do funcionamento do sistema financeiro,
caracterizada pelo surgimento constante de novos produtos e
instituições, recomenda a revisão da legislação actualmente
aplicável às instituições de crédito, auxiliares de crédito e de
intermediação financeira não monelArias.

Para além dà introdução de uma nova classificação das
instituições tendo em conta o seu objecto, urge adoptar certas
medidas tendentes a melhor disciplinar a sua actividade, no
sentido de garantir uma adequada gestão dos fundos a elas
confiados, oferecendo assim maior segurança aos utentes do
sistema financeiro.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n° I do artigo 13S da
Constituição, a Assembleia da República deterntina:

CAPtruLOI
Disposições gerais

ARTIGO I
(Objecto da Lei)

A presente Lei regula o estabelecimento e o exercício da
actividade das instituições de crédito e das sociedádes financeiras.

ARTIGO 2
(Definições)

1. p ••.• efeitos da presente Lei, entende-se por:
a)1nstl~decrédlto:empresascujaacbvldadeconsiste

em receber do público depósitos ou outros fundos
reembolsáveis, a fim de os aplicarem por conta própria
mediante a concessão de crédito;

b) Socledada financeiras: empresas que nlo sejam
instituiçõesdecréditoecujaactividadeprincipalcons~
em exercer uma ou mais das actividades referidas nas
allneas b} a g) do n° I do artigo 4 da presente Lei.

2. Ainda para efeitos desta Lei, entende-se por:

a) AlIêneIa: Estabeleci~nto, no pals, de instituição de
crédito ou sociedade financeira com sede em
Moçambique, ou estabelecimento suplementar da
sucursal, no pais, de instituição de crédito ou sociedade
financeira com sede no estrangeiro, desprovido de
personalidade jurldica e que efectue, directamente, no
todo ou em p&rtô, operações inerentes à actividade da
empresa;

b)Antorlaação: acto emanado dasautoridades competentes
e que confere o direito de exercer a actividade de
instituição de crédito ou de sociedade financeira;

c) Casaa de dmblo: sociedades financeiras que Iam por
objecto principal acomprae venda de moeda estrangeira
e cheques de viagem podendo ainda realizar outras
operações cambiais nos termos estabelecidos por lei;

d) Crédito: acto pelo qual uma entidade, agindo a títÚlo
oneroso, coloca ou promete colocar fundos àdisposiçlo
de uma outra entidade contra a promessa de esta lhos
restituir na data de vencimento, ou contrai, no interesse
da mesma, uma obrigação por assinatura;

e) Cooperativas de crédito: instituições de crédito
constituldas sob forma de sociedades cooperativas,
cuja actividade é desenvolvida a serviço exclusivo dos
Aeussócios;

f) Dep6sIto: contrato pelo qual uma entidade recebe fundos
de outra, ficando com o direito de deles dispor para os
seus lIegócioseassumindoaresponsabilidadederestituir'
outro tanto, com ou sem juro, no prazo convencionado
ou a pedido do depositante;

I) Filial: Pessoa colecdvarelativamente àqual outra pessoa
colectiva, designada por empresa-mie. se encontra em
relação de domlnio, consíderando-sequea filial de uma
filial é igualmente filial da empresa mie de que ambas
dependem;
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h) Participação qualificada: detenção numa sociedade,
directa ou indirectamente, de percentagem não inferior
a 10% do capital ou dos direitos de voto. Consideram-
-se equiparados aos direitos de voto da parucrpante:

i) os direitos detidos pelas entidades por aquela
dominadas ou que com ela se encontrem numa
relação de grupo;

ii) os direitos detidos pelo cônjuge não separado
judicialmente ou por descendente de menor idade;

iii) os direitos detidos por outras entidades. em nome
próprio ou alheio. mas por conta da participante
ou das pessoas atrás referidas;

iv) os direitos inerentes a accões de que a participante
detenha o usufruto;

I) Relação de domínio: relação que se dá e;tre uma pessoa
singular ou colectiva e uma sociedade. quando a pessoa em
causa se encontre numa das seguintes situações:

i) detenha, directa ou indirectamente. a maioria dos
direitos de voto, considerando-se equiparados
aos direitos de voto da participante os direitos de
qualquer outra sociedade que com ela se encontre
numa relação de grupo;

ü) seja sócia da sociedade e controlo por si só, em
virtude de acordo concluído com outros sócios

• desta, a maioria dos direitos de voto;
iii) detenha uma participação não inferior a 20% do

capital da sociedade. desde que exerça
efectivamente sobre esta uma influência
dominante ou se encontrem ambas sob direcção
única;

iv) seja sóciada sociedade e tenha o direito de designar
ou destituir mais de metade dos membros do
órgão de administração pu de fiscalização;

v) possa exercer uma influência dominante sobre a
SOCiedade por força de contrato ou estatutos
desta;

j) Relação de grupo: relação que se dá entre duas ou mais
pessoas singulares ou colectivas que constituam uma
úmca entidade do ponto de vista do risco assumido. por
estarem de tal forma ligadas que. na evêntualidade de
uma delas deparar com problemas financeiros, a outra
ou todas as outras terão. provavelmente. dificuldades
em cumprir as suas obrigações. Com excepção das
empresas públicas ou de outra natureza controladas
pelo Estado, considera-se que existe esta relação de
grupo, nomeadamente, quando:

i) há relação de domínio de uma sobre a outra ou sobre
as outras;

iü) existam accionistas ou associados comuns, que
exerçam influência nas sociedades em questão;

iii) existam administradores comuns;
iv) haja interdependência comercial directa que não

possa ser substituída a curto prazo;

k) Sociedades administradoras de compras em grupo:
sociedades financeiras que têm por objectivo exclusivo
a administração de compras em grupos. Entende-se por
compras em grupo o sistema de aquisição de bens ou
serviços pelo qual um conjunto determinado de pessoas,
designadas participantes. constitui um fundo comum,
mediante a entrega periódica de prestações pecuniárias,
com vista à aquisição. por cada participante. daqueles
bens ou serviços ao longo de um período de tempo
previamente estabelecido;

I) Sociedades corretoras: SOCiedadesfinanceiras que
tem por objecto principal o exercício da actividade
de intermediação em bolsa de valores, através do
recebimento de ordens dos investtdores para a
transacção de valores mobiliários e respectiva
execução, podendo. no âmbito do mercado de
valores mobiliários. realizar outras actividades
que lhes sejam permitidas por lei;

m) Sodedades de capital de risco: sociedades
financeiras que tem por objecto o apoio e promoção
do investimento em empresas. através da
participação temporária no respectivo capital
social;

n} Sociedades defacloring: instituições de crédito que
têm por objecto exclusivo o exercícro da actividade
de factoring ou cessão financeira. Entende-se por
factoring ou cessão financeira o contrato pelo qual
uma das partes (factor) adquire, da outra (aderente).
créditos a curto prazo. derivados da venda de
produtos ou da prestação de serviços a uma terceira
pessoa (devedor);

o) Sociedades de investimento: instituições de crédito
que têm por objecto principal a concessão de
crédito e a prestação de serviços conexos, nos
termos que lhes sejam permitidos por lei;

p) SocIedades de locação financeira: instituições de
crédito que têm por objecto exclusivo o exercícic
da actividade de locação financeira. Entende-se
por locação financeira o contrato pelo qual uma das
partes (locador) se obriga. mediante retribuição. a
ceder à outra (locatário) o gozo temporário de uma
coisa. móvel ou imóvel, adquirida ou construída
por indicação do locatário e que este pode comprar.
decorrido o período acordado, por um preço
determinado ou determinável mediante simples
aplicação dos critérios fixados no contrato;

q)Sociedades financeiras de corretagem: sociedades
financeiras que têm porobjecto pnncipal o exercício
da actividade de intermediação em bolsa de valores,
quer através do recebimento de ordens dos
investidores paraa transacção de valores mobiliários
e respectiva execução, quer através da realização
de operações de compra e venda de valores
mobiliários por conta própria, podendo realizar
outras actividades. no âmbito do mercado de valores
mobiliários. que lhes sejam permitidas por lei;

r) Sociedades gestoras de patrimónios: sociedades
financeiras que têm por objecto exclusivo o
exercício da actividade de administração de
conjuntos de bens pertencentes a terceiros;

s) Sociedades gestoras de fundos de investimento:
sociedades financeiras que têm por objecto
exclusivo a administração, em representação dos
participantes. de um ou mais fundos de investimento.
Entende-se por fundos de investimento o'conjunto
de valores resultantes de investimentos de capitais
recebidos do público e representados por unidades
de participação.

I) Sucursal: Estabelecimento pnncipal, em
Moçambique. de instituição de créduo ou sociedade
financeira com sede no estrangeiro, ou
estabelecimento principal, no estrangeiro, de
instituição de crédito ou sociedade !inanceita com
sede em Moçambique. desprovido de personalidade
jurídica e que efectue directamente, no todo ou em
parte. operações inerentes àactividade da empresa.
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ARTIGO 3
(Espkles de Instituições de crédito)

São instituições de crédito:
a) os bancos;
b) as sociedades de locação financeira;
c) as cooperativas de crédito;
d) as sociedades de factoring;
e) as sociedades de investimento;
fi outras empresas que, correspondendo à definição da

allnea a) do nD I do artigo 2, como tal sejam
qualificadas por diploma legal especifico.

ARTIGO 4
(Actividade das Instituições de crédito)

I.Os bancos podem exercer as seguintes actividades:
a) recepção, do pllblico, de depósitos ou outros fundos

reembolsáveis;
b) operações de crédito, incluindo concessão de garantias

e outros compromissos, excepto locação financeira
efactoring;

c) operações de pagamentos;
d} emissão e gestão de meios de pagamento, tais como

cartões de crédito, cheques de viagem e cartas de
crédito; •

e) transacções, por conta própria ou alheia, sobre
instrumentos do mercado monetãrío, financeiro e
cambial;

fi participação em emissões e colocações de valores
mobiliários e prestação de serviços correlativos;

g) consultaria, guarda, administração e gestão de carteira
de valores mobiliários;

h) operações sobre metais preciosos, nos termos
estabelecidos pela legislação cambial;

i) tomada de participações no capital de sociedades;
j)"comercialização de contratos de seguro;
k) aluguer de cofres e guarda de valores;
/) consultoria de empresas em matéria de estrutura de

capital. de estratégia empresarial e questões
conexas;

m) outras operações análogas e que a lei lhes não proíba.
2. As restantes instituições de crédito só podem efectuar as

operações que lhes sejam permitidas pelos diplomas legais
específicos que rejam a sua actividade.

ARTIGOS
(Espécies de sociedades financeiras)

São sociedades financeiras:
a) as sociedades financeiras de corretagem;
b) as sociedades corretoras;
c) as sociedades gestoras de fundos de investimento;
d) as sociedades gestoras de patrimónios;
e) as sociedades de capital de risco;
fi as sociedades administradoras de compras em grupo;
g) as casas de cambio;
h) outras empresas que, correspondendo à definição da

allnea b} do nD 1 do artigo 2, sejam como tal
qualificadas por diploma especffico.

2. Para efeitos desta Lei, não se consideram sociedades
financeiras as seguradoras e as sociedades gestoras de fundos de
pensões.

ARTIGO 6
(Actividades das sociedades financeiras)

As sociedades financeiras só podem efectuar as operações que
lhes sejam permitidas pelos diplomas legais especfficos que
regem a respectiva actividade.

ARTIGO 7
(Prlnclplo da exclusividade)

I. Só as instituições de crédito podem exercer a actividade de
recepção, dopl1blico,dedepósitosou outros fundos reembolsáveis.

2. Só as instituições de crédito e as sociedades financeiras
podem exercer, a Utulo profissional, as actividades referidas nas
a1fneas b) a g) do nD I do artigo 4.

3. O disposto 00 nD I não obsta a que as seguintes entidades
recebam, do pl1blico, fundos reembolsáveis, nos termos das
disposições legais, regulamentares ou estatutárias aplicáveis:

a) Estado e autarquias locais;
b) fundos e institutos pl1blicos dotados de personalidade

jurfdica e autonomia administrativa e financeira;
c) seguradoras, no respeitante a operações de

capitalização.
4. O disposto no n° 2 do presente artigo não obsta a que as

seguintes entidades realizem aactividadede concessão de crédito:
a) as pessoas referidas na alínea b) do nl1mero anterior,

desde que tal actividade esteja prevista nos diplomas
, legais que regulam a sua actividade;

b) pessoassingulareseoutras pessoas colectivas nãoprevistas
nos nl1meros anteriores, nos termos aprovados pelo
Conselho de Ministros.

ARTIGOS
(Fundos reembolsAvela recebidos do público e conccaio de

crédito)

1. Para efeitos da presente Lei, não são considerados CORlO
fundos reembolsáveis recebidos do pllblico OS fundos obtidos
medianteemissãodeobrigações, nos termos do Código Comercial.

2. Para efeitos destaLei, não são considerados como concessão
de crédito:

a) os suprimentos e outras formas de empréstimos e
adiantamentos entre uma sociedade e os respectivos
sócios;

b} empréstimos concedidos por empresas aos seus
trabalhadores no âmbito da sua polftica de pessoal;

c) as dilações ou antecipações de pagamentos acordados
entre as partes em contratos de aquisição de bens ou
serviços;

d)as operações de tesouraria, quando legalmente permitidas,
entre sociedades que se encontrem numa relação de
domfnio ou de grupo;

e) a emissão de senhas ou cartões para pagamento dos bens-e
serviços fornecidos pela empresa emitente.

ARTIGO 9
(Entldad~ habUitadas)

Estão habilitadas a exercer as actividades a que se refere a
presente Lei as seguintes entidades:

a) instituições de crédito e sociedades financeiras com sede
em Moçambique;

b) sucursais, em Moçambique, de instituições de crédito e
de sociedades financeiras com sede no estrangeiro.

ARTIGO 10
(Verdade das f1l'11ll1S ou denominações)

1.Só as instituições de crédito e sociedades financeiras podem
incluir na sua firma ou denominação, ou usar no exerefcio da sua
actividade, expressões que surgiram actividade pr'ópria das
instituições de crédito ou das sociedades financeiras,
designadamente "banco", "banqueiro", "de crédito" I lide
depósitos", ulocaçlo financeira", IIIeasingtl e "'jactoring".
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2. As referidas expressões são sempre usadas por forma a não
induzirem o püblíco em erro quanto ao âmbito das operações que
a entidade em causa possa praticar.

CAPfTULOU
Instituições de crédito e sociedades financeiras com sede em

Moçambique
SBCÇÃOl

Prlnciplos gerais

ARTIGO II

(Requisitos gerais)
I. As instituições de crédito com sede em Moçambique devem

satisfazer os seguintes requisitos:
a) corresponder a ullla das eapkJas prevista& _ Ie"

moçambicana;
b) adoptar a forma de sociedade anónima;
c) ter por objecto exclusivo o exerclcio da actividade

legalmente permitida nos tem'los do artigo 4.
d) ter capital social não inferior ao mínimo legal;
e) lÇ! o capital social representado obrigatoriamente por

acções nominativas ou ao portador registadas.
2. Para além dos requisitos previstos nas alíneas a) e d) do

nümero anterior, as sociedades financeiras com sede em
Moçambique devem ter por objecto principal uma ou mais das
actividades referidas nas alíneas b) ag) do n° I do artígo ê ou outra
prevista em lei especial.

3. Na data da constituição, o capital social das instituições de
crédito e sociedades financeiras deve estar inteiramente subscrito
e realizado em montante não inferior ao mínimo legal.

4. O capital das mesmas entidades deve ser integralmente
realizado no prazo de 6 meses a contar da data da constituição ou
da data da subscrição, quando se trate de aumento de capital.

ARTIGO 12

(Composlçilo do órgilo de adm~istmçilo)
O órgão de administração das instituições de crédito e das

sociedades financeiras que. por imposição legal. adquiram a
forma de sociedades anónimas, deve ser constituldo por um
mínimo de três membros. com poderes de orientação efectiva da
actividade da instituição.

SBCçAon
Processo de Autorlzaçilo

ARTIGO 13
(Autorlzaçilo de constltulçilo)

Aconstituição de instituições de crédito e sociedades financeiras
depende de autorização a conceder. caso a caso. pelo Ministro do
Plano e Finanças. OUVIdoo Banco de Moçambique.

ARTIGO 14
(Instruçilo do pedido)

1. O pedido deve ser apresentado no Banco de Moçambique e
instruído com os seguintes elementos:

a)caracterizaçãodotipodeinstituiçãoaconstituireexposição
fundamentada sobre a adequação da estrutura accionista
à sua estabilidade;

b) projecto de estatutos;
c)programa de actividades, implantação geográfica, estrutura

orgânica e meios humanos, técnicos e materiais a serem
utilizados;

d) contas provisionais para cada um dos tras primeiros anos
de actividade;

e) identificação dos accionistas fundadores, com
especificação do capital por cada um subscrito;

j) declaração de compromissode que no acto da constituição
e como sua condição, se demonstre estar depositado
numa instituição de crédito a operar no paIs o montante
do capital social exigido por lei.

2. Devem ainda ser apresentadas as seguintes informações
relativas a accionistas fundadores que sejam pessoas colectivas
detentoras de participações qualificadas na instituição a constituir:

a)estatutos erelaçãodosmembrosdo órgão deadministração;
b) balanço e demonstração de resultados dos óltimos três

anos;
c) relação dos sócios da pessoa colectiva participante que

nesta sejam detentores de participações qualificadas;
d) relação das sociedades em cujo capital a pessoa colectiva

participante detenha participações qualificadas, bem
como exposição ilustrativa da estrutura do grupo a que
pertença.

3. O Banco de Moçambique pode solicitar aos requerentes
informações complementares e levar a cabo as averiguações que

. considere necessárias.

ARTIGO 15

(Declsilo)

I. A decisão sobre o pedido deve ser tomada no prazo de
noventa dias a contar da recepção do pedido ou. se for o caso. das
informações complementares e deve ser notificada. por escrito,
aos requerentes.

2. O pedido é indeferido sempre que:
a) não estiver instruído com todas as informações e

documentos exigidos:
b) a sua instrução enfermar de inexactidões e falsidades;
c) a instituição não obedecer aos requisitos dos n" I e 2 do

artigo 11;
d) a instituição não dispuser de meios técnicos e recursos

financeiros suficientes para o tipo e volume das
operações que pretenda realizar.

ARTIGO 16
(Caducidade da autorlzaçilo)

I.A autorização caduca se os requerentes a ela expressamente
renunciarem. se a instituição não for constituída no prazo de 3
meses acontarda data da autorizaçlio ou se não iniciar a actividade
no prazo de 12 meses.

2. Em circunstâncias excepcionais, mediante requerimento da
instituição devidamente fundamentado. pode o Banco de
Moçambique. prorrogar, uma üníca vez. por mais 6 meses, o
prazo de inIcio da actividade.

3. A autorização caduca ainda se a instituição for dissolvida,
sem prejuízo da prática dos actos necessários à respectiva
liquidação,

ARTIGO 17
(Revogação da autorlzaçilo)

1. A autorização de instituição de crédito ou de sociedade
financeira pode ser revogada com os seguintes fundamentos além
de outros legalmente previstos;

a) se tiver sido obtida por meio de falsas declarações ou
outros expedientes Ilícitos, independentemente das
sanções penais que ao caso couberem;

b) sedeixardese verificar algum dos requisitos estabelecidos
no artigo 11;
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c) se a sua actividade não corresponder ao objecto estatutário
autonzado;

d) se cessar a sua actividade por período superior a 6 meses;
e) se violar as leis e regulamentos que disciplinam a sua

actividade ou não observar as determinações do Banco
de Moçambique. de modo a pôr em risco os interesses
dos depositantes e demais credores ou as condições
normais de funcionamento dos mercados monetário.
financeiro ou cambial.

2. A revogação da autorização implica adissolução e liquidação
da instituição de crédito ou da sociedade financeira.

ARTIGO 18
(Competência e forma de revogação)

1. A revogação da autorização 11da competência do Ministro
do Plano e Finanças. ouvido o Banco de Moçambique.

2. A decisão de revogação deve ser fundamentada e notificada
à msunnção de crédito ou sociedade financeira em causa.

SEcçÃO III
Administração e fiscalização

ARTIGO 19
(Idoneidade dos membros dos órgãos de administração

e fiscalização)
1.Dos órgãos de administração e fiscalização de uma instituição

de crédito ou de uma s ocíedade financeira, apenas podem fazer
parte pessoas cuja idoneidade dê garantias de gestão sãe prudente,
tendo em vista. de modo particular, a segurança dos fundos que
lhes forem confiados.

2. Entre outras círcunstâncias atendíveis, considera-se
mdiciador de falta de idoneidade o facto de a pessoa ter sido:

a) declarada. por setença nacional ou estrangeira, falida ou
insolvente ou responsável por falência ou insolvência
de empresa por ela dominada ou de que ela tenha sido
administradora, directora ou gerente;

b} condenada. no país ou no estrangeiro, por crimes de
falência dolosa. falência por negligência, falsificação,
furto, roubo, burla por defraudação, extorsão, abuso de
confiança, usura, fraude cambial e emissão de cheques
sem provisão. tráfico de drogas. branqueamento de
capitais e outros crimCJl de natureza económica;

c) admmlstradora, directora ou' gerente de empresa, no pals
ou no estrangeiro. cuja falência ou insolvência tenha
sido prevenida. suspensa ou evitada por providências
de saneamento ou outros meios preventivos ou
suspensivos, desde que seja reconhecida pelas
autoridades competentes a sua responsabilidade por
essa situação;

d) condenada. no país ou no estrangeiro. peJa prática de
infraoções às regras legais ou regulamentares que regem
a actividade das instituições de crédito e das sociedades
financeiras. a actividade seguradora e o mereado de
valores mobiliários. quando a gravidade ou reincidência
dessas infracções o justifique.

ARTIGO 20
(Experiência profissional)

I. Os membros dos órgãos de administração de uma instituição
de crédito ou de uma sociedade financeirà devem possuir
experiência adequada ao desempenho dessas funções.

2. Psesume-se existir experiência adequada quando a pessoa
em causa tenha anteriormente exercido funções no domlnio
fmanceiro ou disponha de reconhecida competência em matéria
económica ou jurídica e de gestão.

3. A verificação do preenchimento do requisito de experiência
adequada pode ser objecto de um processo de consulta prévia.

ARTIGO 21
(Falia de requisitos dOI membros dos órgãos de

administração e fiscalização)
I. Se, por qualquer motivo, deixarem de estar preenchidos os

requisitos legais ou estatutários do normal funcionamento do
órgão de administração ou fiscalização de uma instituição de
crédito ou de uma sociedade financeira. o Banco de Moçambique
fixa o prazo para ser alterada a composição do órgão em causa.

2. Não sendo regularizada a situação no prazo fixado, pode ser
revogada a autorização nos termos do artigo 17.

ARTIGO 22
(Acumulação de cargos e funções)

I. Os membros dos órgãos de administração das instituições de
crédito e sociedades financeiras não podem. cumulativamente,
exercer cargos de gestão ou desempenhar quaisquer funções em
outras instituições de crédito e sociedades financeiras.

2. O disposto no número anterior não se aplica ao exercício
cumulativo de cargos de gestão ou ao exercício de funções em
outras instituições de crédito e sociedades financeiras com quem
a instituição em causa se enconlre numa relação de domlnio ou de
grupo.

3. Os membros dos órgãos de adnúnistração de instituições de
crédito e soiedades financeiras que pretendam exereer cargos de
gestlio noutras sociedades, que não as referidas no número ante-
rior, devem, com antecedência mlnima de quinze dias úteis.
comunicar a sua pretensão ao Banco de Moçambique, o qual pode
opor-se se entender que a acumulação é susceptível de prejudicar
o exerclcio de funções na instituição de crédito ou sociedade
financeira. •

4. A falta da comunicação prevista no número anterior é
fundamento de cancelamento do respectivo registo.

SBCÇÃOIV
Alterações estatutárias

ARTIGO 23
(Alterações eslatutérias em geral)

As alterações dos estatutos das instituições de crédito e
sociedades financeiras estão sujeitas a prévia autorização do
Ministro do Plano e Finanças. ouvido o Banco de Moçambique.

ARTI0024
(Fusão, cisão e dissolução)

I. A fusão de instituições de crédito. de instituições de crédito
e sociedades financeiras, ou destas dltimas entre si. depende de
autorização prévia do Ministro do Plano e Finanças, ouvido o
Banco de Moçambique.

2. Depende igualmente de autorização prévia do Ministro do
Plano e Finanças. ouvido o Banco de Moçambique. a cisão e a
dissolução de instituições de crédito e sociedades financeiras.

CAPíTuLo 111
Actividade no Estrangeiro de Instituições de Crédito e

Sociedades Financeiras com sede em Moçambique
ARTIGO 25
(Sucursais)

1. As instituições de crédito e sociedades financeiras com sede
em Moçambique que pretendam estabelecersucursainoestrangeiro
devem solicitar a autorização do Banco de Moçambique,
especificando os seguintes elementos:

a) país onde se propõem estabelecer a sucursal;
b) programa de actividades, no qual sejam indicados

nomeadamente. o tipo de operações a realizar e a
estrutura de organização da sucursal.
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2. O Banco de MoçaI\lbique, pede, no prazo de trinta dias,
recusar a pre~n*se .•••llS~ admi~trativ$ ÇIJa&ituação
financeira da instilnicAo!oFelll. ill...te<wadas ll,G projecto.

3. A sucursal não POdeef~ct\lar operacões que nãoconstem do
objecto social da Instituiçlo ou 00 programa de .actividades
refendo na alfnea b} do nOI di!preSl'llte artigo.

4. A gestão ~ilte da sucursal.deve s~r cpnfiada a gereÍl~
sujeitos a todos requisitos de idoneidade e expenêJIcla el'ijlidos
aos meniblWdQ ofglo de a4mlnistraçjjp du Í\lslillllçÕés de
crédito e das sociedade3 tínancelras ÇQmsede em Moç!'ffibiquo:.

AATIGO~6
~rltlírloe.ele repftleDt8Çllo)

o e9tallek\:llhel1to no estrangeiro t1é escrítõríos de
reptéSentllÇão d&iI1stituiç:ões'decr&lito e socllldade§>fiítanceirás
cem-sede-em M'lJçlírDbiquec.arcleede reglstopll!vio 110 Baned de
Moçambique. .

€APÍTULON
Actividade em M~blque d~IilstituljlÍléS de Ci:éillto e

Socléttadés FihàDcelras com sede no Estrangeiro

SEcÇÃOl
''Priaclpios gerais

t\RTIGO 2'Z
(OI/serVhdàdafel1llOÇlllllbioana)

A actividade. em temtõno nacional, de mstituíçllés de crédito
esociedades fiIlanceiras com sede no estrall.8~o deve observar a
lei moçambicana.

P&.TICl(J28
(Idoneidade dos gerentes)

Os gerentes das sucursais QU cos escritórios de representação
de instituições de crédito e sociedades financeiras com sede no
estrangeiro estão sujeitos a t<\aos os requisitos de idoneidade e
experiência que a.ll'i.estabelecelpara llS<lJICIIlbrtlsdos órgãos de
adIJlinistr~~ daa in~llliç~ de crédito e sOl'iedadesfin.anceiras
com seJc,em Moçarnbiq'!C-

ÀRTI'G029
(Uso da fí1'lJia 011 denomlnação)

I.as instituições de crédito e socíedades financeiras com sede
po estrangeiro estabelecidas'em Moçatnblque'podem usar a firma
ou denontinação qo'; iitillzam no pMs de origem,

2. Se esse aso 'for susceptível de induzir' O ptlblico em erro
quanto às operações que as instituições podem ~râlicâr, '1.U l:1e
fazcrconfun'dir ás fimi~ óu déllónlinaçlSescomoutras que 'gozem
depro~_ MOÇànIbíq'ut.e llaltco~MOÇlitnblqüeíJetérinil1a
que Ilfimiadud'emmÚnaçilo 'seja aditadaumllmençilo explicativa,
apta a prevenir equívocos.

AR'fiG03b
(Rev"IIação e caducidade iIa autorização DO pàfs de origem)

I.Quando o Banco de Moçambique for informado de que no
país de origem foi revogada ou caducou a autorização para o
exercício da aclfvidade'lle instl(oiçl!o de crtdito ou iio saciedade
finllllceira que lIi.ponha de sucursal enfMeçambique, toma as
previdências adequadas para impedir que li entll:1alféem eál:lsa
inicie novas operações e para salvaguardar os interesses dos
depositantes e do outros credores,

2. A revog~OIl<:aducidade.da alllorização para o exercício
da aetividade IlOpaís de origem (lelenuíl1aa cess8Ção do exercício
da actividade em Moçambique.

sllÇÇÃon
Sucursais

ÀR.TI0031

(DJslIosl~ alilk-ávels)

O'lI-~.bQleeimento, em Moçambique, de sucursais de
illl\litulçõqs. d~ Clfédito e sociedades fl,ll,llll(lelfasfica. sujeito ao
disposto na presente secção e nos artigos 14 a 18 dapresente Lei.
com as llllcessárill5 adaptaçlle&.

ARTIGO 32
(Autol'illação)

I,Oestabelçelmentodasucursaificadependentede autonzaçâo
a ser concedida, caso a caso,.pelo Ministro do Plano e Finanças,
sob perecer do BlllICQde MoçaI\lbique.

2. A concessão da autorização nos temos do nlÍmero antenor
fica sujeita ao preenchimento dos seguintes requisitos:

a) que a entidade que pretenda estabelecer a sucursal
corresponda a uma <\as espécies previstas na lei
moçambícana;

b) que a sucursal tenha porobjecto exclusivo ou pnncipal,
conforme se trate de instituição de crédito ou sociedade
financeira, o exercício das actividades previstas no
artigo 4 da presente lei,

ARTIGO 33
(GerêDda)

A getêncill da SlJC1lfsa1'deve'Sereonfiadfl'a tIlna direcÇão com
!Um m1allDO<da'do1sgerelllell. oom poderes b;tstlllltes para tratar e
reso1verdelinilivamente, nopals,lodososassuntosque respeitem
li sua,aetivillade ..

ARTIGO 34
(Capital ld'teto)

1.À!i QJlIlIj8ÇõçsaTCll\i~~18 SII<;urs!Ü-dal/Cser-afectocapital
~Qado,II>,_ saranlÍll. QlIe J>ilo,dq,veser iAforior ao mínimo
llre"istQ,na lei.lIIPÇamb~.atJa P1K8 as inatit\lÍllÕ<l&de crédito e
sociedades. finllttceir* d,a mesma. natur.••~a com sede em
·MQÇlIIDbiqpe,

2. O capjlaJ deve ser depositado num,. ilIsti\uíçãp de crédito a
(lpefllf em M\lÇaI\lbique antes de efectuado o rej!ÍlI\Oespecial da
sucursal,f!(l.Banco de Moçambjque.

t\R'X'lG035
(ResponsabWdade)

I.A illSlituíçlo de cr&lito ou a sociedade financeira responde
pelaS opTeraçlles realizadas pela sua succrsal-em Moçambique.

2:Porobrill~l1és assumidas, em outros pafses, pela instituição
decrédllo Oupela seeiedade ãnenceírapederesponder o activo da
sueursal,''llass6depoisde salisfeitastodas asobrl~õescontraídas
em Moçambique.

3. A decisão de autoridade estrangeira que decretar falência ou
liquidação de instill'ição de crédito ou de.sociedade financeira s6
se aplica ás sucursais que ela ten,ha em Moçambique, ainda que

-revista pelos tribunais moçambicanos, depois de cumprido o
disposto no número anterior.

ARTIGO 36
(ContllbWdatle e escrltiJTa~o)

A sucursal mantém uma contabibdade,própna,-de acorde com
llStll8f8SestabeklcidaspeloBancodeMOÇ1lIlIbiqueee(llDutiliZ8Ção
obrigatórm da língua portpguesll.
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SECÇÃom
Escritórios de representação

ARTIG03?
(Requisitos de estaIieleelment'o)

I, A i,,~talação e o funcionamento, eql M\lÇamhiq~, de
escnt6rios derepresentação de iastituiçõesdecrédito e soc.iedl\l}.es
financeiras com sede no estrangeiro dependem, $W\ prej\lfzo da.
legislação jlpl,icável em matéria de registocO\lll$ipj, de Jegjsto
eliJl"Cialpl:é.viQnoBancodeMOÇlllIlllique.fllQd,ianteaprçsepla&4o
de certificado emitido pelas autoridades de superviJão ~QlIaff.de
origem quepspecifique o regime da instituição porre.f~cia ~lei
que lho;. é aplicável.

2, Ojnfcioda actividade dos escritórios de rePA'~ão.4eve
terlugarnos3mesesseguintesaoregistonoBancode~ue.
podendo este, se houver mou vo fundado, prorrogar Q PflIZPpor
igual período,

3, Caso o escritório de representação não observe IIs PÇl\WS
referidos no número anterior, o direito ao exercfcio da.activjdade
caduca, e, bem assim, o correspondente registo.

ARTIGO 38
(Âmbito de actividade)

I. A actividade dos 'escritórios de representação decorre na
estrita dependência das instituições de crédito ou das sociedades
financeiras que representem. apenas lhes sendo permitido ular
pelos interesses dessas instituições em Moçambique ti1111'o1tn\ll'
sobre a realização de operações que elas se proponham realizar.

2. É especialmente vedado aos escritórios de representação:
a)realizaroperaçlíésq"ueS6iflte'gtemnoâmbitodeactividade

.das ia~tl!içIle8Melidito.llW<lÍedades fi_i@$;
bAadqu!rlragçÔJlaOIlparle$deAlllPiWde~yersoeiedalb

'naeiMa;~;
c) adqllmt.in!éveis que <!lãQseJIUIl.os indisPllnsá){eis à-sua

4Jnta\1lÇjQtl,funcWnlUDenl0.

ARTI0039
(POdéres-de 'ge~ndli)

Os gerentes dos escntõnos de .~sentação devem dispor de
poderes bastan~s.parIl.\Otar e~~er.de,fini1iyamente. no país,
todos os assuntos que respeitem li sua actividade.

CAPiTULO V
Registo

ARTI0040
(SúJelção a reglató)

I. As instituições. de ctédiIo e sociedades finam:eiras não
podem inki •••• s1l&>.aetivillade enquanto mo, Se eeeomrarera
iftscritaa em-registo especia1fto BaftCCId<>Moqambiql1e.

2, Os factos sujeitos l!o registo. e.eem ainda o prazo para Il'sua
efectivação são estabelecidos por decreto do Conselho de
Ministros,

ARlFIOO 41
(1l."I:UQ, de milito)

1. Alêm de' outros casos' le$álrneote prevístos; trregtsto é
recusado nos seguintes casos:

ai quando for manifeste qpl')(l,facto não está titulado nos
documentos a~el\~dOJli

bi quando se verifique que o facto constante do documento
já ",tá régístadlll ou nAo está s~éitola regiato;

Il}quando for maniresta a Jlulidàde do facto.
dJquand<l se veriflque-qtRp.nãd.está preenchida alguma das

tonlllqõeB'. lqUI!!,depende a autorização necessária
pataa ll(llISlitI(i91óou paraoexereícíe d&aeti'\'idade de
instituição d6crél1ito ou sociedade fitl&ll,ceira.

2. Quando se trate de régislG des' membros dos õrgãos de
adminis~ão e ~scalizaç~la l'C4fu,"podeainda fundamentar-se
na falta de idoneidade e expenencía profissional dos mesmos.

éAPtrut.o 'V't
ReCru óe conduta

<SECÇÃO!
.o..".ret~,

AkTIG04~
(Competência tknica)

As instituições de crédito t5 sociedades financeiras devem
assegurar aos cliente", .cw. todas. as. JÇJjyjdades que exerçam,
elevados níveis decompetêncía técnica, dotando asuaorganização
empresarial com os meios nlatérials e/tumanos necessários para
proporcionar condições 8l1II1PJ'lad@s.lle,(jpa1idadee eficiência.

ARTIGO 43
(~~ eDm os ,cliFptçs)

Nas relações pmt os c1it.nJe&.os gest0t1"lll'~lI/IdIlJIlias
iaslíluiçllea de,lll'édito e socÍ#dl1d.llS'flJlatllle\ras .deVelll.prl)Çt:der
com dWgência. neaualidacl4. leaI4ltde. d.esllrlção Q I'fspeitQ.pcllOll
interesses qllt>lhes sãQconâados,

Aim0044
(I\e.o ele ,faUli d~j~ 't.ilO~)

o Banco iIe Moçlúnbique define & t'tlgimé (Ias taxas Oe-jtlt-o:
comissões e quaisquer formas de remun~.d peIils' 6pet;a\i6lls
efectuadlllrpelllslD'stitulç~ de'crédfto e s'ociedlides 1I'danceíl'as.

ARTIG04S
(Dever de lnfoiomação)

I, As instituiç8eS de CIlédito ll's&iedltlIes· lldanceiras devem
informer /1$ta;1lS.a p~a,tiç!",nas.operações activas e,p/l$sill8S~ue
estejam l/IltO!1~» re!l!~ _

2. As inslílwções de créditoe, socíedades fin01\CllÍIllSdevem
informar osclie.ote~s!!~.uprççp,dosse.rviço.s ,prestadOS,lIPutros
encargcs por elea suportadcs.

3. O dever de mforrnação abrange ainda esclarecimentos sobre
as cláuSlilas get!lÍs bancftiias' e lbl'otinàfõés s'11bI-e'o eXtrlieto da
conta battc&'la, nbs\e'clt8o qUl1l\dÓ'solicitàdíkpelo eliente.

4. O BatitOdeMÔÇll11llliquere'goJamébta,por aviso: ll'stequisitos
mínimos que as instituições d'e ctédito e sóciedadés 'financeiras
devem satisfazer na divulll/'Ç~o \'Pipliblico das taxas praticadas e
das condições em que prestam ó~seus serviços.

A1tTIOO46
Wefesada11lO_l'l'&ttllll}

I. Épro.ibl1ltl'!Isin'stitult;lléS de cl'éílíto e-socieillldrs finánceíras
efeclilar crá,llga~es ou impleMelltar práticas 'concertadi/s' qúe
1hes pÔSlIibUitem; illdividual (lu cOÍljUlltamei\\e. o domi'nio' 'dó
mercado monetário, financeiro ou cambiàÍ:

2. É igualmente proibido àIli,llS\Ítl'içõesdecrédito e sociedades
financeiras impor aos seus clientes, como condição para beneficiar
dos seus serviços. a utiliaçlo4""etlriÇbsde uma outra sociedade
que seja sua filial ou na qual e1a~nba participação qualificada.

3. Para efeitos do n." I do presente artigo, não se consideram
restri tiviOSda doncorril'lda os acorooS>legflimo_lllllftllililliilUlqões
de crédito ou sociedades fmanoeirali~llSpráUllllSconcertadas que
tenham por fim as operações seguintes:

">-, participação em, emissees e <:/>Iqcaçãit dI:>\!alorC6
mobiliários ou instrumenlos eqllipera4ps,;

b-) ,ao_lllIão. do-crédilo,Q\j ounes apoiOS,filUlllflOlllIlI,de
elevadc ll1Pntante a.llma llDlPf'Sa<oull \1IJlJOOl\iUl1lA.dll
empresas.
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ARTIGO 47

(C6dlgos de conduta)

1. O Banco de Moçambique deve estabelecer, por aviso, regras
de conduta que considere necessárias para complementar e
desenvolver as fixadas no presente diploma.

2. Os códigos de conduta elaborados pelas associações
representativas das instituições de crédito e sociedades financeiras
são, obrigatoriamente, remetidos ao conhecimento do Banco de
Moçambique.

SECÇÃo II

Segredo profissional

ARTIGO 48
(Dever de segredo)

I.Os membros dos órgãos de administração ou de fiscalização
das instituições de crédito e sociedades financeiras, os seus
empregados, mandatários, comissários e outras pessoas que lhes
prestem serviços a título permanente ou ocasional não podem
revelar ou utilizar informações sobre factos ou elementos
respeitantes à vida da instituição ou às relações desta com 08 seus
clientes cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente do
exercício das suas funções ou da prestação dos seus serviços. .

2. Estão" designadamente, sujeitos a segredo os nomes dos
clientes, as contas de depósitOs e seus movimentos e outras

.operações financeiras.
3. O dever de segredo não cessa com o termo das funções ou

serviços.

ARTIGO 49
(Excepçlles ao dever de segredo)

I. Os factos ou elementos das relações do cliente com a
instituição podem ser revelados, mediante autorização do cliente,
transmitida por escrito à instituição.

2. Fora do caso previsto no numero anterior, os factos e
elementos cobertos pelo dever de segredo só podem ser revelados:

a) ao Banco de Moçambique, no âmbito das suas atribuições;
b) nos termos previstos na Lei Penal e no Processo Penal:
c) quando exista outra disposição legal que expressamente

limite o dever de segredo.

ARTIGO 50
(Illformações sobre riscos)

Independentemente do estabelecido quanto à centralização
dos elementos informativos respeitantes ao risco de crédito, as
instituições de crédito podem organizar, sob regime de segredo,
um sistema de informações recíprocas com o fim de garantir a
segurança das operações.

sEC?Áo III

Conflitos de Interesses
ARTIGO SI

(Crédito a membros dos ónliios sociais e detentores de
partlcípaçõ"ll qualificadas)

I. As instituições de crédito e sociedades financeiras não
podem conceder crédito. sob qualquer forma ou modalidade,
incluindo a prestação de garantias e, quer directa, quer
indirectamente, aos membros dos seus órgãos de administração,
ou de fIscalização, nem a sociedades ou outros entes colectivos
por eles directa ou indirectamente dominados.

2. Presume-se o carácter indirecto da concessão de crédito
quando o beneficiário seja CÔnjuge, perante até ao 2.· grau ou afim
em I.· grau de algum dos membros dos órgãos de administração
ou fiscalização ou uma sociedade directa ou indirectamente
dominada por alguma daquelas pessoas.

3. Para efeitos deste artigo, é equiparada à concessão de crédito
a aquisição de partes de capital em sociedades ou outros entes
colectivos referidos nos números anteriores.

4. Ressalvam-se do disposto nos números anteriores as
operações de carácter ou finalidades social ou decorrentes da
política de pessoal. •

5. O disposto nos n.·s 1 a 3 deste artigo não se aplica às
operações de concessão de crédito de que sejam beneficiárias
instituições de crédito e sociedades financeiras participadas pela
instituição em causa. -,

6. Os membros do órgão de administração ou de fiscalização
nllo podem participar na apreciação e decisão das operações de
concessão de crédito a sociedades ou outros entes colectivos não
incluídos no n.· I de que sejam géstores ou em que detenham
participações qualificadas, exigfndo-se em todas estas situações
a aprovação de pelo menos dois terços dos membros do órgão de
administr)lÇão e o parecer favorável do órgão de fiscalização.

7. As instituições de crédito e sociedades financeiras só podem
conceder crédito, sob qualquer forma ou modalidade, às pessoas
que nelas, directamente ou indirectamente, detenham participações
qualificadas, nos termos e condições fixados pelo Banco de
Moçambíque .

ARTIGO 52
(Outras operações)

Os membros dos órgãos de administração, os directores e
outros empregados, os consultores e mandatários das instituições
de crédito e sociedades financeiras não podem intervir na
apreciação e decisão das operações em que sejam directa ou
indirectamente interessados os próprios, seus cÔnjuges, perantes
até ao 2.· grau ou afins em 1.· grau, ou sociedades ou outros entes
colectivos que uns ou outros directa ou indirectamente dominem.

CAPíTULo VII
Normas prudenclals e supervisão

SECÇÃo I

Prlnclplos gerais

ARTIGOS3
(Superintendên,cia)

A superintendência do mercado monetário, financeiro e cam-
biai e designadamente a coordenação da actividade dos agentes
do mercado com a política económica e social do Governo,
compete ao Ministro do Plano e Finanças.

ARTIGO 54
(Orientaçio e f1scallzaçio do mercado)

Compete ao Banco de Moçambique a orientação e fiscalização
do mercado monetãrío, financeiro e cambial. tendo em atenção a
política económica e social do Governo.

ARTIG05S
(Supervisiio)

1. A supervisão das instituições de crédito e das. sociedades
financeiras com sede em Moçambique, bem como a supervisão
das sucursais e escritõrios de representação em Moçambique de
instituições de crédito e sociedades financeiras com sede no
estrangeiro, incumbe ao Banco de Moçambique, de acordo com
a sua Lei Orgânica e o presente diploma.
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2. No exercício das funções de supervisão, os funcionários do
BancodeMoçambique são equiparados aos funcionários públicos,
gozando dos poderes e atributos dos agentes de autoridade, sendo-
lhes também aplicável o respectivo regime penal.

3. Os funcionários do Banco de Moçambique não podem ser
responsabilizados pelos actos que pratiquem à luz da presente Lei,
desde que '\iam de boa-fé.

ARTIGO 56
(Dever de segredo das autoridades de supervisão)

1. As pessoas que exerçam ou tenham exercido funções no
Banco de Moçambique, bem como as que lhe prestem ou tenham
prestado serviços a título permanente ou ocasional, ficam sujeitas
a dever de segredo sobre factos ~ujo conhecimento lhes advenha
exclusivamente do exercício dessas funções ou da prestação
desses serviços e não podem divulgar nem utilizar as informações
obtidas.

2. Os factos e elementos cobertos pelo dever de segredo s6
podem ser revelados mediante autorizaçã? do interessado,
transmitida por escrito ao Banco de Moçambique ou nos termos
previstos na Lei Penal e no Processo Penal.

ARTIGO 57
(Cooperação com outras entidades)

I.O disposto nos artigos anteriores não obsta, igualmente, que
o Banco de Moçambique troque informações com as seguintes
entidades:

a) autoridades intervenientes em processos de liquidação de
instituições de crédito e sociedades financeiras;

b) pessoas encarregadas do controlo legal das contas das
instituições de crédito e sociedades financeiras;

c) autoridades de supervisão de outros Estados, em regime
de reciprocidade, quanto às informações necessárias à
supervisão das instituições de crédito e sociedades
financeiras com sede em Moçambique e das instituições
de natureza equivalente com sede naqueles Estados, no
âmbito de acordos de cooperação que o Banco haja
celebrado.

2. O Banco de Moçambique pode também trocar informações
com autoridades, organismos e pessoas que exerçam funções
equivalentes às das entidades mencionadas nas alíneas a) e b) do
número anterior em outros países, devendo, neste caso, observar-
se o disposto na alínea c) do mesmo número. .

3. Ficam sujeitas a dever de segredo todas as autondades,
organismos e pessoas que participem nas trocas de informações
referidas nos números anteriores.

4. As informações recebidas pelo Banco de Moçambique nos
termos do presente artigo s6 podem ser utilizadas:

a) para exame das condições de acesso à actividade das
instituições de crédito e das sociedades financeiras;

b) para supervisão da actividade das instituições de crédito
e sociedades financeiras, nomeadamente quanto a
liquidez, solvabilidade, grandes riscos, organização
administrativa e contabilística e controlo interno;

c) para aplicação de sanções;
ti) no âmbito de recursos interpostos de decisões do Banco

de Moçambique, tomadas nos termos das disposições
aplicáveis às entidades sujeitas à supervisão deste.

ARTIGO 58
(Cooperação com outros países)

Os acordos de cooperação referidos na alínea c) do n.' I e
n.' 2 do artigo anterior, s6 podem ser celebrados quando as
informações a prestar beneficiem de garantias de segredo pelo
menos equivalentes às estabelecidas no presente diploma.

ARTIGO 59
(Garantia de depósitos)

O Conselho de Ministros criará, por decreto, tão logo que
existam condições para O efeito, um fundo com o objectivo de
garantir o reembolso de depósitos constituídos nas instituições
participantes, e fixará as normas para o seu funcionamento.

sECÇÃon
Normas prndenclals

ARTIGO 60
(Principio geral)

As instituições de crédito e sociedades financeiras devem
aplicar os fundos de que dispõem de modo a assegurar a todo o
tempo níveis adequados de liquidez e solvabilidade.

ARTIGO 61
(Capital)

I. Compete ao Banco de Moçambique fixar, por aviso, o
capital social mínimo das instituições de crédito e sociedades
financeiras.

2. As instituiçõesdecréditoe sociedades financeiras constituídas
por modificação do objecto de uma sociedade, por fusão de duas
ou mais ou por cisão, devem ter, no acto da constituição, capital
social não inferior ao mínimo estabelecido nos termos do número
anterior, não podendo também os seus fundos pr6prios serem
inferiores àquele mínimo.

ARTIGO 62
(Fundos próprios)

I.O Banco de Moçambique, por aviso, fixará os elementos que
podem integrar os fundos pr6prios das instituições de crédito e
sociedades financeiras e ainda das sucursais em Moçambique de
instituições de crédito e sociedades financeiras com sede no
estrangeiro, definindo as características que os mesmos devem
revestir.

2. Os fundos pr6prios não podem tomar-se inferiores ao
montante de capital social exigido nos termos do artigo 61.

3. Verificando-se diminuições dos fundos pr6prios abaixo do
referido montante, o Banco de Moçambique pode, sempre que as
circunstâncias o justifiquem, conceder à instituição um prazo
limitado para que regularize a situação.

ARTIGO 63
(Reservas)

I.Uma fracção não inferiora 15% dos lucros líquidos apurados
em cada exercício pelas instituições de crédito e sociedades
financeiras deve ser destinada à formação de uma reserva legal até
ao limite do capital social.

2. Devem ainda as instituições de crédito e sociedades
financeiras constituir reservas especiais destinadas a reforçar a
situação líquida ou a cobrir prejuízos que a conta de lucros e
perdas não possa suportar.

3. O Banco de Moçambique pode estabelecer critérios, gerais
ou específicos, de constituição e aplicação das reservas
mencionadas no número anterior.

ARTIGO 64
(Relações e limites prndenciaís)

Compete ao Banco de Moçambique, definir, por aviso, as
relações a observar entre as rubricas patrimoniais e
extrapatrimoniais e estabelecer limites prodenciais à realização
de operações queas instituições decrédilo esociedades financeiras
estejam autorizadas a praticar.
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ARTIG06S
(Aquisição ou l\uDiento de pPTd~pação qualificada)

1.Apessoasingularpucolectivaque, directa ou indirectamente,
pretendadeterpartici~áÇãO'qúaliticqdl\tlum'ainstituiçãode crédito
ou sociedade financeira, deve comunicar previamente ao'Banco
de Moçambique riseu projecto' e o montallte da participa~ão.

2. O disposto no número anterior aplica-se também aos já
detentores de participação 4l1alifica4lt.lIUIlpretendam aumentá-Ia
de ta!modo que atinja ou u\trapllS$Cqualquer dos limites de 20%,
33% ou .~O%,ou que a instltúi~ãb patlicipada se transforme em
sua filial.

3.-0 Banco de, MDÇlItIIl)lquepode.opor-se 11lIllulsiçlio ou
au~to de participação qualificada C,llm'\ls seguintes
fundamentos:

a) se for inadequada a situaçij? econ6mico-financeira da
pessoaem causa, em função do montante daparticipação
que se propõe deter;

b) se o Banco de Moçambique tiver fundadas düvídas sobre
a licitude da proveniência dos funcjos utílízedos na
aquisição da participação ou sobre a verdadeira
ldentidadlldo titllll!rdesses fundos;

c) se a estrutura.CullI'lICIerísticasdo grupo emPl1lsllrialem
que a instituição de crédito ou a sociedade financeira
passanaaestarintegradainviabilizarem umasupervisão
adequada;

á) se a pessoa em causa tiver si4o••nOS qltimos dois
anos, objecto da.sançllo,pwvista na alínea e) do n.ol do
artigo 109;

e) tratando-sedePc!sSdlllSi~U1a1','Sl!!Íeverificar relativamente
II$1IJ&'!JIlFlo~fAAt~,9ue~i~!l\ (altl\ç1e,idll/lllidade
no3tennosdo n,12do.l!r\igo 19.

A'R,TJ;GO'66'
\Çq.lQ1l/)i~.ubsequente)

Sem prejuízo da comunicação prevista no artigo anterior;ds
'fllCtos'de que resulte, 'dil'ectá''clltlndireelafue'nte:fà-t1~tehçãÓde
particípaÇ'l\>'qu8tifiéllda'rillll1aInstitUIção-de:é~tb -o/.l'o/l1ltWa
s'bcleda& -fiilancelta;'ÓU o-séu 'l/Úmbhtd;·/leveffl ser-nollficádos
peló'lnlbrl!ilSll'do'l'JÚpélliInstl'IUiçrb;aO'Bllnc<>deMdÇanlbill'/le,n'o
pi'aZõ de qu!nte'lIIas'aéoniar dá data'en\' que'os ltlesl'nllsfaÕl~lse
verificarem.

AAT~GO.47
(Comunl~.o pell1l/lnsdtulçlles)

Bm'lI4a!e.oada ano, as Instltuiç&Jll.llecr'lito,eiSOOiedades
financeiras aODlllnicamao Banco.de Moqe.mlriqueaJd4ntidade
dos..(Ielentoresde pattWipações' qualifteadas o o mODtantoFdas
respectivas participações.

AR'mIl1l68
(I\libl~ão dOfldI~elt\>ll!lo valI)

Semprejuízo das sanções aplicáveiSrâ'aljaislçlioQú'oauhlllnto
'd~pal1iclp~ quaHficlalla;&euique:o lirnltodádo ténIIll1próéedido
'à'cbmuDlcaçio>préVislllll0 ál'ligd'65'DU aos qual••" BlInco'de
Moçambique se tenha oposto, détem\inaltllnil!>içliodocdireito<de
voto na parte que exceda o.limit~ .mais baixo que tiver sido
ultrapassado,

AA'fIl1lO! 69
(CtalfpçiQ,cblriniIJiçáo)

Bill caso dê 'inol)servkncia 40 íllspbsto no h,· 1 do artlgll'6S
cessa a iJ\il'liçãbse o Itjt~res~ado p'rbl:éder' {lÔSte'tlol1llettie11
com~nlcação em {alta é o Banco-do'MoÇ8Itlblqu'e nàlí' ltéllUiir
oposíção.

AR1'IG010
(Régisto de acordos jlàrassooiills)

I, Os acordos parassociaís çptre \lI;Cio,niS\ll~de inslituições de
crédíto e sopi,ec;ladesfinaJl.ceir8Sn:llllivos '10 çl\er<llllipdo direito
de voto es*,,~\Ijeitos ~ registQ 1)0 JlÍ\i1çoqQ~bique, sob
pena de ineficácia,

2. O registo pode ser requerido por qualquer das partes do
acordo.

AR'PAon
,(ReflTllSde ~oDtabiJidade e publi~açáo)

Compete ao Ranco de Moçambique !lStabelecernormas de
cllntabilidade<aplicáveisàs inatillliçõllSsujeitas à sua supervisão,
bem como defini!' os clementes que as mesma&instituições lhe
devem remeter e os que devem publicar.

,sBcÇÃom
Supe1'Vlsão
ARTIGO 72

(1Il'ocedlmentos de supervisão)
No desempenho das suas funções de supervisão, compete em

especial ao Banco de Moçambique: '
a) acompanharia actividade- das instituições de crédito e

sociedades financeiras;
b) zelar pela observância, das normas que disciphnam a

actividade das instituições de crédito e sociedades
.fiJlllI\C~jrllJl;

c). wnil,ir.J~çw.ll~QP.çõeUl/lf,8, .que seÍ/muanadas as
jlT\lsuwiJla<!.l's!lp1\lG.WWI

tJ.: .t\l~,'pwV~IlI*'~,1l1l.twII~áQjts,\li:~lI/le'lll'emo;
~f~ancW!ll'l',I\S I'lf/ill.c;Ç~,

A:R'l'lOQI'13'
(Gest«<l' _ii e pl'Ud~ntey

S.~qDlId!~.qm9ull~9r:t'llllillÇ~Y~<!ll4c;\l.l'!l!l/Il!jnstituição
dp.,~r~101l 4~,.ullJll,"PPI~.fillnllçWa. ni\.91~l1!'itaremas
re~as de uma gestão sãe prudente, oBanco d~~pique deve
IlQ1itílifilil.I1l\fll,'~P,'~ f1l'~.,lp~"fA~",.~Wlll',M'pr9Yi~~ncias
neç~if,,,rlM.fJlfjl~.\fI~~p;r8~!'i'0!íJlt o Q\\uillli~Ii'à\llllJ.ceiro.
QII<;omgl( ~~.méW\lO~1l.~ea"'OA'

A:lUl00il4
(O~Yérde jJlfOtm~ç'llJ

~. ,As,wtituiqllcll ~IQI'IIJlj~'1l "OOtlÜs 11in.an~irMI~liIl
obrigadas a apresentar ao Banco~~Mwillm.bjq\l4.l\SinfQPJll~
~ue .OJtehllllllside~ nel!OI$~ ,~,NQIiifIQ~J)dllMe\l ~ll de
liquidez e sol.\IllbjUde.dQ(@'h rlSl\OloRI1l Q<II."iJl.QQ~QIIl"l!Jl
CUJllPrJmen/<'\i1~s~1ISJÇgaiMliCiulam,;n~s q~iJAJcilllinem
a sJl!>l1ÇtÁvid~' §"~'9r.i~lIi}~Il, ~ç1ljljni~(r4lil<8.éda eficácia
~~)I«PPJlIJ;IlI\W)Atef,l)O§j, .

~,~, ell/.id~~ 1Iu,ç.ae~.lll\J;Ücilll\~f\eh it'1a!lficadas no
G.lIllJ\%~IIPS~gtÇ~~s1\~,ct{ditq,MR8jo4I14estWI~~lliras,e que
não~~ qlw!Il11I!las,PIllp-mllllRrPPTO<lea!l\ll~,~M\.I'brigadasa
~ornecer ao Banco de Mo~ll~\le_ 'lll#q, IIs! .e1qmplllosou
,11JK~{IIl~~~lIuç'\ll!losm~ ~PMi~J.e,~v-l\I)~IIlIW",M'l"lrvisao
da 1l\ll\ltuíl;liQ91l1.11up.PI\<llciDa\:n..

ARTJ;G07S
(Inape.e:çlllllJ)

As instituiçlíé,k/fétrelllU,'ê ~o\Íielllkil!~flllltnd.iras facultam ao
-Banoede M~ail'IbiqU'e a'Insplloçãodoê •••USesl8~oimOlltos e
tleJml!ledailsbtita riolocal, BSlIlmtolltotod'OilllsGtlll'05elWm'eritos

'~~'~ ,)lJllhctl-'de,MOQlUI'lbiqueOOnsiilll~'rele\'IAlq/lo.pa.a a
venfiêa~ãbld0s'88pl!ótos'merlcion.doS'no attigo'llnterior,
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A'RTIG076
(CllDU'lIlbaçiip de ríscos de crédíto)

O Banco de Moçambique promove a centralização dos
elementos informativos respeitantes ao risco da concessão e
aplicaçãodecréditos Osquais poderão ser facultados as instituições
de credito e às socredades financeiras, nos termos estabelecidos
em regulamento especifico.

ARTIGO 77
(Auditores externos)

I. A actividade das instituições de crédito e sociedades
fmanceiras deve estar sujeita a auditoria externa de uma empresa
reconhecida em Moçambique, a qual deve comunicar ao Banco
de Moçambique as infracções graves às normas legais e
regulamentares relevantes para a supervisão, que detecte no
exercício de sua actividade.

2. Sem prejulzo do disposto no número anterior, o Banco de
Moçambique pode, sempreque jul gue necessário, mandar efectuar
auditona externa à uma instituição de crédno ou uma sociedade
financeira, ficando os custo. referentes a essa actividade por conta
da insutuição em causa.

ARTIG07S .
(Actuação contra entldades não habíhtadas)

I.Quando haja fundadas suspeitas de que uma entidade não
habilitada exerce ou exerceu alguma actividade reservada as
instituições de crédito ou às SOCiedades financeiras, o Banco de
Moçambique deve exigir que ela apresente os elementos
necessários ao esolarecimento de situação, bem como realizar
inspecções no local onde indicianamente tal-actividade seja ou
tenhasido exercida, ou onde suspeite que se encontrem elementos
relevantes para o conhecimento da mesma actividade.

2. Sem prejuízo de legitimidade atribuída pela lei a outras
pessoas, O Banco de Moçambique pode requerer a dissolução e
liquidação de sociedade ou outro ente colectivo que, sem estar
habilitado, pratique operações reservadas as instituições de crédito
e sociedades financeiras.

ARTIGO 79
(CoIaberação de outras autoridades)

'As autoridades policiais devem I,'restar ao Banco de
Moçambique a'colaboraÇão que este lhes solicite no âmbito das
suas atribuições de supervisão.

ARTlGOSO
(Apreensão de documentos e valores)

No decurso das inspecções a que Se refere o n." 1do arugo 7S,
pode.oBa,qCQde Mo~biqlll' pzoceder à apreensão de quaisquer
documentos ou valores que eonstituam objecto, mstrumento ou
produto de infracção ou que se mostrem necessános à instrução
do respectivo processo,

cAPtrur,o VIU
SaDea'l'ento

ARTIGOlll
(FInalidade das providências de saneamento)

I. Tendo em vista a protecção dQSinteresses dos depositantes,
investidores e outros credores é a' salvaguarda das condições
normais d&funclonam..nto-dolnllrcad ••monetário. financeiro ou
cambial. o Banco de.Moçàmbiqqe pode adoptar. relativamente às
instituições de crédito e sociedades financeiras com sede em
Moçambique, peõvidêncies extraordinérras de saneamento.

2. Não se aplicam ãs insntuiçêes de crédito e sociedades
fin81lceitas os regimes gerais rélativos aos meios preventivos de
declaração de falência.

ARTIGOS2
(Dever; de eqIDunicaçãu)

I. Quando uma insutuíção de crédito ou uma sociedade
financeira Se encontre impossíbrlitada de cumprir as suas
obrigações. ou em risco de o ficar, o órgão de admmistração oude
fiscalização deve comunicar unediatamente o facto ao Banco de
Moçambique.

2. Os membros dos órgãos de administração e de fiscahzação
estão individualmente obrigados à comunicação referida no
número anterior, devendo fazê-lo po-r si próprios se o órgão a que
pertencem a omitir ou a diferir.

3. A comunicação deve ser acompanhada ou seguida. com a
maior brevidade, deexposiçãodas razões determinantes de situação
criada e da relação dos principais credores, com indicação dos
respectivos domicílios.

ARTIGO 83
(Providências extraordinárias de saneamento)

Quando uma instituição de crédito ou sociedade financeira se
encontre em situação de desequillbrio financeiro, traduzido
designadamente, na redução dos fundos próprios a um n(v?,
inferior ao mínimo legal ou na mobservância dos . ,jOIO' de
solvabihdade ou de liquidez, o Banco de Moçambique pode
determinar, no prazo que fixar, a aplicação de algumas ou de todas
as seguintes providências extraordmárias de saneamento:

a) apresentação pela instituição em causa de um plano de
recuperação e saneamento; .

b)~estriçõesaoexerc!ciodedeterminadostiposdeactividade;
c) restrições à concessão de crédito e à aplicação de fundos

em determinadas espécies de activos;
á) restrições à recepção de depósitos, em função das

respectivas modalidades de remuneração;
e) ímpcsição da constituição de provisões especiais;
f) Proibição ou limitação da distribuição de dividendos;
g) sujeição de certas operações ou certos actos à prévia

aprovação do Banco de Moçambique.

ARTIGOS4
(Designação de administradores provisórios)

No decurso do processo desaneamento o BancodeMoçambique
pode designar para a instituição de crédito ou para a sociedade
financeira um ou mais administradores provisónos que têm, de
entre outros, os poderes e deveres conferidos pela lei e pelos
estatutos aos membros do órgão de adrnimstração.

ARTIGO 85
(Designação de comissão de fiscalização). .,

I. O Banco de Moçambique pode, juntamente ou não com a
designaç~o de administradores provisórios: nomear uma comissão
de fiscalização.

2. A comissão de fiscalização é composta por:
q) Um elemento designado pelo BauCQde MPíiarnbiqueL q\IC

, preside a comissão;
b) um elemento designado pela assembleia geral;
c) um auditor ~ contas independente designadcpelo Banco

de MPçambique.
3. A falta de designação do elemento refendo na alínea b) do

número antenor não obsta ao exercício das funções da comissão
de fiscalização.

4. A comissão de fiscalização tem os poderes O deveres
conferidos por lei ou pelos estatutos ao conselho fiscal ou ao
auditor de contas, consoante a estrutura de SOCIedade,os quais
ficam suspensos pelo período que durar a sua actividade.
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ARTIGO 86
(Subsistência das providências extraordinárias)

As providências extraordinárias reguladas no presente capítulo
subsistem apenas enquanto se verificar a situação que as tiver
determinado.

ARTIGO 87
(Suspensão de execução e prazos)

Quando for adoptada providência extraordináriadedesignaçâo
de administradores provisórios, e enquanto ela durar, ficam
suspensas todas as execuções, contra ••instituição, ou que abranjam
os seus bens, sem excepção das que tenham por fim a cobrança de
créditos com preferência ou privilégio, e são interrompidos os
prazos de prescrição ou de caducidade oponíveis pela instituição.

ARTIGO 88
(Aplicação de sanções)

A adopção de providências extraordinárias de saneamento não
obsta a que, em caso de infracção, sejam aplicadas as sanções
previstas na lei.

ARTIGO 89
(Regime de liquidação)

Verificando-se que, com as providências extraordinárias
adoptadas, não foi possível recuperar a instituição, é revogada a
autorização para o exercício da respectiva actividade e segue-se
o regime de liquidação estabelecido na legislação aplicável.

ARTIGO 90
(Sucursais)

O disposto no presente capítulo é aplicável, com as devidas
adaptações; às sucursais de instituições de crédito e sociedades
financeiras com sede no estrangeiro.

CAPfTULOrx
Infracções

SECÇÃoI
Disposições gerais

ARTIGO 91
(Direito aplicável)

As infracções previstas no presente capítulo regem-se pelas
disposições nele contidas e, subsídiariamente, pela lei penal geral.

ARTIGO 92
(Aplicação no espaço)

Para além do disposto no Código Penal, em termos de aplicação
da Lei Penal no espaço, as disposições do presente capítulo são
aplicáveis aos actos praticados em território estrangeiro de que
sejam responsáveis instituições de crédito ou sociedades
financeiras com sede em Moçambique e que ali actuem por
intermédio de sucursais, bem como indivíduos que, em relação
a tais entidades e independentemente da sua nacionalidade,
se encontrem em alguma das situações previstas no n.· I do
artigo 95.

ARTIGO 93
(Responsáveis)

Pela prãuca das infracções a que se refere a presente secção
podem ser responsabilizadas, conjuntamente ou não, pessoas
singulares ou colecuvas, ronda que irregularmente constituídas, e
associações sem personalidade jurídica.

ARTIGO 94
(Responsabilidade dos entes colectivos)

I. As pessoas colectivas, ainda que irregularmente constituídas,
e as associações sem personalidade jurídica são responsáveis
pelas infracções cometidas pelos membros dos respectivos órgãos
e pelos titulares de cargos de direcção, chefia ou gerência, no
exercício das suas funções, bem como pelas infracções cometidas
por representantes do ente colectivo em actos pratícadosem nome
e no interesse deste.

2. A ineficácia jurídica dos actos em que se funde a relação
entre o agente individuai e o ente colectivo não obsta a que seja
aplicado o disposto no número anterior.

ARTIGO 95

(Responsablllda4e dos agentes individuais)

I. A responsabilidade do ente colectivo não exime de
responsabilidade individual os membros dos respectivos órgãos,
que exerçam cargos de gestão ou os que actuem em sua
representação, legal ou voluntária.

2. Não obsta à responsabilidade dos agentes individuais que
representem outrem o facto de o tipo legal de ilícito requerer
determinados elementos pessoais e estes só se verificarem na
pessoa do representado, ou requerer que o agente pratique o acto
no seu interesse tendo o representante actuado no interesse do
representado.

ARTIGO 96

(Tentativa e crime frustrado)

Nas infracções previstas na presente Lei a tentativa e O crime
frustrado são sempre puníveis, mas a pena não pode, em qualquer
dos casos, exceder metade do máximo legalmente previsto para a
infracção consumada.

ARTIGO 97
(Cumprimento do dever omitido)

Sempre que a infracção resulte da omissão de um dever, a
aplicação da sanção e o pagamento da multa não dispensam o
infractor do seu cumprimento, se este ainda for possível.

SECÇÃOII

Crimes

ARTIGO 98
(Actividade l1Icita de recepção de depósitos e outros fundos

reembolsáveis)

Aquele que exercer actividade que consista em receber do
público, por conta própria ou alheia, depósitos ou outros fundos
reembolsáveis, sem que para tal tenha a necessária eutonzaçãc e
não se verificando nenhuma das situações previstas no n.· 3 do
artigo 7, será punido com a pena de prisão de um a dois anos e
multa correspondente.

ARTIGO 99
(Exerclcio de outras actividades reservadas às Instituições

de crédito ou às sociedades financeiras)

Incorrem em crime, punível com a pena do parágrafo segundo
do artigo 236 do Código Penal, os que, não estando para tal
autorizados, exercerem as actividades reservadas às instituições
de crédito ou às SOCIedadesfinanceiras.
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ARTIGO 100
(Desobediência)

São consideradas desobediência, punível nos termos do
artigo 188 do Código Penal, as seguintes acções:

I. O exercício de quaisquer cargos ou funções em instituições
de crédito e sociedades financeiras, em violação de proibições
legaisouàreveliadaoposlçãoexpressadoBancodeMoçambique;

2. A inobservância da inibição do exercício de direitos de voto.

ARTIGO 101
(Resistência)

A recusa ou obstrução ao exercício da actividade de inspecção
do Banco de Moçambique é punível nos termos do artigo 186 do
Código Penal.

ARTIGO 102
(Violação de sigilo profissional)

É aplicável a disposição do artigo 290 do Código Penal à
violação das normas de sigilo profissional fixadas na presente Lei.

ARTIGO 103
(Falsificação da contabilidade e outros documentos

Inerentes à actividade bancária)

Osgestoreseempregadosdeinstituiçõesdecréditoesociedades
financeiras que falsifiquem a contabilidade, bem como outros
documentos relativos à sua actividade serão punidos com a pena
prevista no artigo 219 ao Código Penal.

ARTIGO 104
(Gestão mlnosa)

Os membros dos órgãos sociais das instituições de crédito e
sociedades financeiras que pratiquem actos dolosos de gestão
ruinosa em detrimento de depositantes, investidores e demais
credores serão punidos com a pena aplicável àfalência fraudulenta.

ARTIGO 105
(Falsas declarações)

A prestação de falsas declarações ao Banco de Moçambique,
no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela presente
Lei, é punível nos termos do artigo 242 do Código Penal.

SECÇÀom
Contravenções

SUBSECÇÀol
Classificação e sanções

ARTIGO 106
(Contravenções em geral)

Constituem contravenções, puníveis com multa de cinco a
cinquenta milhões de meticais ou de vinte a duzentos milhões de
meticais, consoante seja aplicada a pessoa singular ou colectiva,
as infracções adiante referidas:

a) exercício da 'actividade com inobservância das normas
sobre registo no Banco de Moçambique;

b) a violação das normas relativas à subscrição ou realização
do capital SOCIal,quanto ao prazo, montante e forma de
representação;

c) a infracção às regras sobre o uso de denominações
constantes dos artigos 10 e 29 da presente Lei;

ti) a omissão, nos prazos legais, de publicações obrigatórias;
e) a omissão de informações e comunicações devidas ao

Banco de Moçambique, nos prazos estabelecidos, e a
prestação de informações incompletas;

f> a violação dos preceitos imperativos desta Lei e a da
legislação específica que rege a actividade das
instituições de crédito e sociedades financeiras, não
previstas nas alíneas anteriores. bem como dos
regulamentos emitidos pelo Banco de Moçambique,
em cumprimento ou execução dos referidos preceitos.

ARTIGO 107
(Contravenções especialmente graves)

São puníveis com multa de dez a cem milhões de meticais ou
cinquenta a quinhentos milhões de meticais, conforme se trate de
pessoas singulares ou colectivas, as infracções adiante refetidas:

a)exercício, pelas instituições de crédito ou pelas sociedades
financeiras, de actividades não incluídas no seu objecto
legal, bem como a realização de operações não
autorizadas ou que lhes estejam especialmente vedadas;

b) a realização fraudulenta do capita! social;
c) a realização de alterações estatutárias previstas nos

artigos 23 e 24, quando não precedidas da devida
autorização;

ti) a inexistência de contabilidade organizada, bem como a
inobservância de outrasregras contabiUsticas aplicáveis,
determinadas por lei ou pelo Banco de Moçambique,
quando essa inobservância prejudique o conhecimento
da situação patrimonial e financeira da entidade em
causa;

e) a inobservância de relações oe limites prudenciais
constantes do n,o 2 do artigo 62, sem prejuízo do
disposto no n.o 3 do mesmo artigo, bem como do
artigo 63 ou de outros determinados pelo Banco de
Moçambique nos termos do artigo 64, quando dela
resulte ou possa resultar grave prejuízo parao equilíbrio
financeiro da entidade em causa;

f) as infracções às normas sobre conflitos de interesse
referidos nos artigos 51 e 52;

g) a prática, pelos detentores de participações qualificadas,
de actos que impeçam ou dificultem, de forma grave,
uma gestão sã e prudente da entidade em causa;

h) a omissão da comunicação imediata ao Banco de
Moçambique da impossibilidade de cumprimento de
obrigações em que se encontre, ou corra risco de se
encontrar, uma instituição de crédito ou sociedade
financeira, bem como a comunicação desta
impossibilidade com omissão das informações
requeridas pela lei;

i) não cumprimento de determinações do Banco de
Moçambique ditadas especificamente, nos termos da
lei, para o caso individualmente considerado;

J) a omissão de comunicação ao Banco de Moçambique de
factos previstos no n." 2 do artigo 19, posteriores ao
registo da designação de membros de órgãos de
administração ou fiscalização de instituições de crédito
ou de sociedades financeiras;

k) a prestação de informações incompletas susceptíveis de
conduzir a conclusões erróneas;

l) a efectivação das transacções ou a utilização das práticas
a que se refere o artigo 46.



ARTlGQI08
(Actualização das multas)

O Conselho lie Ministros pode, por decreto, actualizar os
montantesdas multas previstas nos números anteriores.

ARTIGO 109
(1l1l/1ç6es l\CessórillB)

I. Conjuntamente com as multas, nos lermos do disposto nos
artigos anteriores, podem ser aplicadas aos infractores as seguintes
sanções acessórias:

a) apreensão e perda do objecto da infracção. incluindo o
produto económico desta:

b) a suspensão. até um ano. das autorizações das ínstítníções
de crédito e sociedades financeiras;

c) publicação pelo Banco de Moçambique da punição
definitiva. às custllS do condenado;

d) quando o arguidG seja pessoa singular, .4nibição do
exercício de cargos sociais e de funções de gestão em
•instituiç.ões de .orddito e sociedadas finaneeir~. por
período de tl'ês,meses a um .11.0.elll CllSO$previstos no
artigo 106, ou de seis meses a três anos. em casos
previslos no artigo 107; ,, ,

e) suspensão do exercício do direito de ;.optoatribuído aos
sócios das instituições de crédito e sociedades
financeiras. por um período de seis meses 'a três anos.

~. A publicação a que se refere IIaHnea c) do nÚlI\I'10 anterior
é feita num dos Jol1l~S m~s lidos na localidade da .sede ou do
estabelecímeatc penlll/nente do arguido, 0\1. se for uma pessoa
singular, na da sua residência,

sunsBCÇÃoII

Processo

AA'].1ÇlO 11O
(Compet8ncla)

I, Compete ao Banco de Moç!l\Ilbique a trami~ão e decisão
do processo das contravenções previstas na presente Lei e a
apliCação das sanções correspondentes pertencem ao Banco de
MoçamtiiQ4e.

t.'No' decurso da 'averl'gllllção ou da instrução. o Banco de
Moçambique 'pode solicitar às entidades policiais e a quaisquer
outros serviços públicos 011autoridades toda a colaboração ou
auxflioque julgue necessários paraarealização dll$ finalidades do
processo.

3.'Se da instrUçllo resultar existência de matéria de infracção.
é deduzida a acusação a qual é notificada ao arguido. designando-
lhe o prezo de dez dias para apresentar defesa por escrito.

4. A notificação faz-se pessoalmente ou por carta registada e
com aviso de recepção e. quando o arguido não seja encontrado
ou se recuse a receber a notificação ou não seja conhecida a sua
morada. seguem-se as regras da citação edital.

ARTIGO 111
(Apreensão de valores)

I: Quando necessários.àav'ifÍguaçlio ouà instrução do processo.
podem ser apreendidos documentos ou valores que constituam
objecto da infracção.

2. Os valores apreendidos devem ser depositados numa
instituição bancãria, à ordem da entidade instrutora. para garantia
do pagamento da multa e custas processuais.

SUBSm;çf.P m
,ll.llClItSO

ARTIGO 1'12

(IlIll'ugnação Judlelal)

I. As decisões condenatórias prIr contravenções previstas na
presente Lei são passíveis de recurso. para o Tribunal Judicial de
Província onde tiver ocorrido ainfrllC9Ao. a ser interposto no prazo
de quinze dias a partir do ~eu conhecimento pelo arguido.

2. O recurso tem efeito suspensivo quando o arguido deposite.
previamente. numa instituiçllo bancária à odem da entidade
instrutora. a import4nci. da mlllt~ aplicada. salvo se os valores
apreendidos se mcstrarem sufici\lntes pwa o efeito.

ARTIOO.113
(Decisão Judicial por despacho)

J. O juiz pode décldiÍ' por despaCha. 'q\laildo não considere
neeessdriaaaudi6ncia'<!e julgamento, o arqulYl\II1ento<!llpmcosso •
a absolviçilo do argutdo ·ou a m811ulençlio"pu altel'açlio da
condenação.

2. Em caso de manutenção ou alteração da condenação deve o
juiz fundamentar .sul1lllrilllllellIC a. sua d~são. \an\Q,!lO que
concerne aos fll\l\Qs como ao direito aplicado, o l\JI circunstâncias
que determinaram a medida da sanção.

3. Em caso do a~sQl;v,ção deve o Jui~ lbdicW por que não
considera os factos provados,

ÁRTIGO 114

(Intervenção do Banco de Moçambique na fase
lIollteneillfa)

O Banco de M09ftlDbique pode sempre pameipalol através de
um representante. no decursedo processo,

C!i.'ÍI'ULO !K

Dlsposlçilu finais e transitórias

ARTIGO 115

(RfIlllIJe \lSpeclal pan flI aocllld.l:\l/lInellirl!')
Por legislaçilo especial. as lóciedades financeiras podem ser

isentas da aplicação de certas rell"as referentes à administração e
fiscalização. regras de conduta e normas prudenciais e de
supervisão.

ARTIGO ns
(Forma e publicidade llos IlqtQ.sdCl Banco de Moçambique)

Os poderes regulamentares <lpnferl40s ao Banco de
Moçambique nos termos da presente Lei são exercidos mediante
Aviso a publicar no Boletim da Repa"Uca.

ARTIOO 117'

(Recuno)

1. Das deeislSes tomadas no, âmbito da presente Lei. em tudo
que neia não esteja especialmente regulado. cabe recurso
contencioso para o Tribunal Adnlinistrativo.

~. O recurso tem efeitos meramente devoludvos, salvo o
disposto no artigO seguinte.



1 DE NOVEMBRO DE 1999 174--(49)

3. Quando se trate de recurso sobre decisão de revogação da
autorização de instituição de crédito ou de sociedade financeira,
asua interposição faz cessar o processo de dissolução e liquidação
da instituição.

ARTIGO 118
(Disposição transitória)

ASlDsUtuiçõcsdecréditoesociedadesfinanceirasjáautorizadas
à data da publicação da presente Lei têm o prazo de um ano para
se conformarem com as disposições nela contidas.

ARTIGO 119
(Poder regulamentar)

Compete ao Conselho de Ministros regulamentar as matérias
contidas na presente Lei.

ARTIGO 120
(DisposIção revogatória)

São revogadas a Lei n.· 28191, de 31 de Dezembro, o Decreto
n.· 34192, iIe 26 de Outubro, e o Decreto n.· 43189, de 28 de
Dezembro, e a demais legislação que contrane a presente Lei.

Aprovada pela Assembleia da República, aos 30 de Setembro
de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Joaquim
Mu/émbwe.

Promulgada em I de Novembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente daRepública, JOAQU1M ALBERTO CH1SSANO.
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